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As cowcsõEs DE: 09 FEV i9 f9 

ibinte -Vereador Wadih Mutran 

e 
	 PROJETO DE LEI • ' 51* -- 

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos 
supermercados possuírem máquinas 
nos carrinhos de compras, e dá 
outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. 1° - Ficam os supermercados obrigados a instalarem 
máquinas calculadoras nos carrinhos de compras, para uso de seus 
consumidores 

Art. 2° - Os estabelecimentos acima mencionados deverão 
ações desta lei à partir da publicação da mesma. 
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Art. 3°- As despesas decorrentes com a execução desta 
lei correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 4° - Esta lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas às disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 

ti44,4 14(41,44-, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

• 

• 
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Kárnara imicOaf 

JUSTIFICATIVA 

Como é de conhecimento pacífico, a população 
paulistana está passando por crises financeiras, tendo que controlar os seus 
orçamentos. 

Constata-se facilmente, que muitas vezes ao chegar 
no caixa dos supermercados, o valor ultrapassa a quantia por ele programada 
para o seu consumo no referido supermercado 

Diante disto, vê-se a necessidade de que os carrinhos 
dos supermercados possuam máquinas calculadoras, para que os munícipes de 
São Paulo possuam condições de controlar melhor seus orçamentos 
domésticos. 

Deste modo, por tratar-se de matéria de grande 
envergadura social, pois possue em seu cunho a inteira intenção de proteger o 
orçamento doméstico de nossos munícipes, sendo assim, se faz mister a 

• 	imediata aprovação deste projeto por nossos Ilustres Pares. 

eiVadjo 
WADIII MUTRAN 

Vereador 
PPB 
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Ao Senhor Assessor Chefe, 

Sobre o assunto, consta: 

Em 11-02-99 

PL. 1034/97,88/98 

11,00nla .)11.(4 S. filarem 
Asa. Téc. Direçáo 1 

Ao Nobre Vereador 

WADIH MUTRAN: 

Para se manifestar sobre o PL 1034/97, de autoria 

do Nobre Vereador Alberto "Turco Loco" Hiar, que 

trata de mataria similar à do Presente projeto. 

/g/  L / 	 

ARMANDO MU NETO 
Presidente 

Ao Nobrã Vereador 

WADIH MUTRAN: 

Nos termos do despacho do Sr. Presidente. 

18.02.99 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 



Senhor Presidente, 

Em cumprimento ao r. despacho de fls. 04, manifes-

to-meccontrario ao mesmo, uma vez que o projÉto de minha autoria j 

completamente diferente do PL n9 1034/97. 

odexh; 
WADIH NUTRAM 

Vereador 
PPB 

Ante a manifestação do autor, à D. Comissão de Constitui-

çao e Justiça, para emissão de parecer. 

ag /  C8/ 2g 

À Com. de Const. e Justiça 
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Assessor f jc. Leg. Chefe Subir. 
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Roberto Trípoli — Presidente da CCJ 

De acordo para emissão do 	tório, 
em .L2 	/99 

11AS11, VITA 
Vereador 

Rei 

Folha N o e_çdo proc. 

N o 	do 19 q  9 

edmara Atm'cOalie4 a6 
nário 

attio 
Projeto de lei no 18/99 
25/03/99 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados instalarem máquinas 
calculadoras nos carrinhos de compras para uso de seus clientes. 
O projeto pode prosperar pois insere-se no âmbito do poder de polícia 
administrativa municipal e está amparado no art. 13, 1 da Lei Orgânica do 
Município. 
Há, todavia, a necessidade de apresentação de substitutivo, tendo em vista que 
não constou da propositura qualquer sanção pelo seu descumprimento, o que 
torna o mandamento legal inócuo. 

,
29'°.9.441 11a FalboacLa  Ma ce1 	 a s'1-: 	 Luiz Edu 	o de 	Thiago 

■ 

Assessor Técnico Legislativo 	 Assessor Técnico Leg letivo 
(Juri) 	 Chefe Substituto 

Encaminhe-se em '2/0/99 

Dgfpa0018-9 
- 
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oâgzara ra.  

ri- -Folha 1-1-7—e)-"*—  do proc. 
tNP. 	e 	do 19", r . 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO 
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N. 18/99. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de serem instaladas máquinas calculadoras 
nos carrinhos de compras dos supermercados para uso de seus clientes. 
A medida insere-se no âmbito do poder de polícia municipal, visando o bem-
estar dos munícipes, propiciando-lhes um meio para facilmente calcular o 
montante total de suas compras. 
Hely Lopes Meirelies, ao comentar sobre a polícia administrativa das 
atividades urbanas em geral ensina que "tal poder é inerente ao Município 
para a ordenação da vida urbana, nas suas exigências de segurança, 
higiene, sossego e bem-estar da coletividade. Por isso, a jurisprudência tem 
consagrado reiteradamente a validade de tal regulamentação e das 
respectivas sanções como legítima expressão do interesse local" (in "Direito 
Municipal Brasileiro", 6a  edição, Malheiros Ed., p. 370/371). 
Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para 
deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa 
às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno 
desta Casa. 
O projeto está amparado no art. 13, I; art. 37, "caput" e art. 160, todos da Lei 
Orgânica do Município. 

Pela LEGALIDADE. 

Salienta-se, todavia, que tendo em vista que não constou da propositura 
qualquer sanção pelo seu descumprimento, o que tornaria o mandamento 
legal inócuo, sugerimos o substitutivo a seguir. 

SUBSTITUTIVO N. /99 AO PROJETO DE LEI N. 18/99 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
serem instaladas máquinas 
calculadoras nos carrinhos de 
compras dos supermercados, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Mfg/p1001 8-9 

:1.7  

1. 7 O 1. 7 és / :I. 9 9 

CÓD. 0561 



âmara £iilc9a/de t7"" 

Art. 1 0  - Fica obrigatória a instalação de máquinas calculadoras nos carrinhos 
de compras dos supermercados utilizados por seus clientes. 

Art. 2°  - Aos infratores desta lei será aplicada a multa de 500 UFIR. 

Art. 3°  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4°  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Constituição e Justiça2 	D.5", 05--‘77 -.2" 

e 

Mfg/p10018-9 
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PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE E 
ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 18/99. 

Trata-se o presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe 
sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de 
compras. 

A Comissão de Constituição e Justiça, à fl. 06, manifestou-se pela legalidade da 
propositura, apresentando substitutivo que acresce ao projeto o estabelecimento de multa para 
os infratores. 

Apesar do nobre intuito do vereador, a proteção do consumidor, o simples fato dos 
carrinhos de supermercado possuírem máquinas calculadoras não acrescenta nenhum elemento 
de efetivo proteção ao consumidor, sendo inócuo para a consecução deste objetivo e 
representando um custo adicional desnecessário aos estabelecimentos comerciais. 

Assim sendo nosso parecer é CONTRÁRIO a propositura em questão. 

la da Comissão de Transito, Transporte e Atividade E -C-rialja 
em 22/01bik 	 

)M 

Presiden 	oas 	
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/ 1 0 2) 

Ao DT-94, 

Nos termos do "caput" do art. 275 

do Regimento Interno desta Casa. 

Reg. n° 
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tl.ç 

Em 29 de deze ro de 2000. 
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sões, 

âmara Atmacoda S"d6è Atai 

REQUERIMENTO  
Follo no_ .... 	Processo 
n° Q2Zae e 5  9  -5  

di 
`11. 

111/ 

desarquivamento dos Projetos 

PLs n° : 456/93, 477/93, 
127/94, 157194, 169194, 
570/94, 592/94, 598/94, 
257/95, 275/95, 304/95, 
550/95, 651/95, 735195, 
1305/95, 1330/95, 1337/95, 
202/96, 221/96, 222/96, 
421/96, 422/96, 446/96; 
643/96, 644/96, 645/96, 
75197, 93/97, 124/97, 170/97, 
32-6/97, 327/97, 328/97, 
471/97, 523/97, 532/97, 
727/97, 728/97, 760/97, 
886/97, 993/97, 996/97, 
91/98,-92/98, 100/98, 125/98, 
503/98, 505/98, 506/98, 
684/98, 687/98, 688/98, 
739/98, 744/98, 761/98; 
62/99; 64/99, 77/99i 78/99;, 
191/99, 194/99; 196/99, 
304/99, 305199, 306/99, 
391/99, 393/99, 394/99, 
419/99, 433/99; 434/99, 
527/99, 532/95; 569/99; 

Requeiro a Douta Mesa a volta à 
abaixo arrolados , do Vereador 

590/93, 736/93, 848/93, 865/93, 
180/94, 439194, 446194, 487/94, 

599/94, 600/94, 22195, 24/95, 80/95, 
305/95, 315/95, 347195, 367/95, 

741/95, 839/95, 934/95, 1079195, 1224/95, 
1416/95, 1421/95, 1422/95, 

223/96, 327/96, 342/96, 351/96, 
461/96, 565/96, 595/96, 617/96, 
646/97, 697/96, 791/96, 808/96, 

171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 
329/97, 330/91, 331/97, 357/97, 
542/97, 688/97, 689/97,, 690/97, 
790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 

1033/97, 1144/97, 1185/97, 1182/97, 
198/98, 222/98, 237/98, 313/98, 

507/98, 509/98, 511/98, 512/98, 
717/98, 718/98, 727/981 728/98, 

764/98, 780/98, 790/98; 18/995 24/99; 
82/99, 83/99 ;  91/99, 140/99, 

203/99, 240/99, 241/99, 261/99, 
346/99, 347/99, 348/99, 349/99; 
395/99, 396/99; 397199, 401/99; 
435/99;3  445/95, 446/99; 483/99; 

Adio do doorotdrie 

tramitação e o 
Wadih Mutran: 

883/93, 13/94„ 
555194, 569/94, 
197/95, 198/95, 

386/95, 475/95, 
1280/95, 

1424/95, 26/96, 
368/96, 388/96, 
618/96, 642/96, 
825/98, 848/96, 
243/97, 287/97, 

358/97, 431/97, 
692/97; 693/97, 
861/97, 862/97, 

45/98, 52/98, 
314/98, 336/98, 
541/98, 610/98, 
729/98,738/98, 

47/99 61/99; 
147/99, 152/99, 
294/99; 295/99, 
365/99; 385/99;' 
402/99, 410/99,5,  
484/99,f 516/99; 

14/00; 15/00; 610799; 615/991 617/99; 628199',1210; 
16/00; 34/00; 49/00; 90/00; 91/00, 160/00, 183/00, 222/00,243/00, 244/004,  
286/00; 289/00.; 294/00; 295/00, 346/00, 347/00, 366/00; 367/00, 398/00; 
403/00 e 426/00 

;CM, 0561 ERASMO DIAS 
Líder PPB 
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Papel para informação, rubricado como folha rin 
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(a) 

NALPAA 	0LivEIRA 
:cã do Goorovirla 

Ao DT.94 — Sra. Chefe: 

Solicito providenciar o desarquivamento dos projetos assinalados. 

02/03/2001 

B NO DELMAN 
Assessor Téc. Legislativo Chefe 

ATM 

À ATM 

Sr. Assessor Chefe, 

Conforme o solicitado pelo RDS (3-08 Xoer9e 
segue o presente expediente para volta à tramitação. 

DT. 94, em 	C70 3400( 

~LUA "EIRA NUM 

goopotcmc $ 

COM. de 

3]  C  !I_ 

ASAC7Stir & et:. 	(_:Lefe 
T. M. 

Ksc-e):*.) na Comissão de 
Finanças e Orçamento. 

1 Nulo Ravena 
&crer 	F. 11,085 

CÓD. 0233 
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Folha no -1  3 	do 

Processo  -k / 9  
Ravena 

Art. 4' - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
eeogadas as disposições em contrário. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 

e 	Cpc,- 

"e~rd11111.1"  

Presidente - 

PARECER NP 
	

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 
LEI NP 18/99 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, 
visa obrigar os supermercados a instalarem máquinas calculadoras nos 
carrinhos de compras, para uso de seus clientes. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer, apresentou 
substitutivo instituindo multa de 500 UFIRs a eventuais infratores 

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos do 
substitutivo supracitado, porquanto as despesas de sua execução correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias. Entretanto, em razão da extinção da 
UFIR, apresentamos o seguinte substitutivo, alterando a multa para a unidade 
monetária corrente: 

SUBSTITUTIVO N° 	PROJETO DE LEI N° 18/1999 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de serem 
instaladas máquinas calculadoras nos 
carrinhos de compras dos supermercados, 
e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta: 

Art. l' - Fica obrigatória a instalação de máquinas calculadoras nos 
carrinhos de compras dos supermercados utilizados por seus clientes. 

Art. 2' - O descumprimento das disposições contidas nesta lei 
acarretará ao infrator a imposição de multa no valor de R$ 564,00 (quinhentos 
e sessenta e quatro reais). 

• 
Parágrafo único - O valor da multa de que trata este artigo 	será 

atualizado, anualmente, pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo 
- IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, 
será adotado outro índice criado por legislação federal e que reflita a perda 
do poder aquisitivo da moeda. 

Art. 3' - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por 
conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
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Presidente - e CL 

Autor do Voto Vencedor - 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ 

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE 

	

:I. 6 	A R 
11 6 O '3 '3 6 / 2 O O 1 , 

LEI N2  18/99 . 

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, 

visa obrigar os supermercados a instalar máquinas calculadoras nos carrinhos 

de compras, para uso de seus clientes. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em seu parecer, apresentou 

substitutivo instituindo multa de 500 Ufirs a eventuais infratores 

Apesar das nobres intenções de seu ilustre autor, consideramos que a 

propositura não merece prosperar, uma vez que o custo de instalação e 

manutenção dos citados aparelhos seria repassado para os consumidores. 

101, Ademais, aqueles que sentem necessidade de conferir o valor de suas compras 

já levam máquinas de calcular ao supermercado. Em vista do exposto, contrá -rio 

é o parecer. 

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em  

:17  
:I. 7 2 0 6 1 / 2 0 0 1. 
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ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA 

  

São Paulo, 02 de se tembro 2001.   

MEMO 84 /01 	-AT M 

AO NOBRE VEREADOR 
WADIH MUTRAN 

O PL .18/99 , de sua autoria, será tido como REJEITADO 

em virtude de PARECERES CONTRÁRIOS  emitidos pelas Comissões de Mérito, 

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO,  no prazo de 30 (trinta) dias, 

conforme disposto no art. 80 do Regimento Interno. 

Atenciosamente, 

RENO 	DELMAN 
Assessor Técnico Lqisativo Chefe 



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SEGUE, juntado nesta data, b do sob 
folha ne.r/22/,1C/rja) 

<JV reusa L. . Alves 
Chefe de Seção CS.10 

RF 10.686 

• 



timeuta 

EXMO. SR. DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE 
SÃO PAULO 

	

1. i 	RE:C. 

	

i 	0069 ,1  200 J.. 

• 

O Vereador WADIH MUTRAN, vem mui 
respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no 
artigo 79 "cáput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra 
os pareceres emitidos pelas Comissões de Mérito, que se 
manifestaram CONTRARIAMENTE ao Projeto de Lei n° 18/99 de 
minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas: 

Inconformado com os r. pareceres emitidos 
pelas Comissões de Mérito, que se pronunciaram contrariamente ao 
Projeto de Lei n° 18/99, de minha autoria. 

A iniciativa ora proposta tem como fi • alidade 
única e exclusiva criar a possibilidade do munícipe pode ontrolar o 
valor de suas compras de supermercado, através d 	plantação de 
máquinas de calcular nos carrinhos, podendo 	im melhorar seu 
orçamento doméstico. 

CÓD. 0561 
	 len ...... no t•rviço girando da CMSP, na quota • • padldo do ~geado. 



Em que pese a força de exposição dos nobres 
pareceres ao tentar enlaçar a propositura na contrariedade, este 
parlamentar é obrigado a discordar, fazendo-o com força de 
argumentação contida na própria Lei Orgânica do Município em seu 
artigo 13, inciso I. 

Isto posto, requer sejam os pareceres emitidos 
pelas Doutas Comissões de Mérito modificados, como medida da 
mais lídima JUSTIÇA! 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

COD. 0561 Impr.. no mal. gráll. da CMSP, na quota • a pedido do ,..ador 
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Câmara Municipal de São Paulo 
SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	/P  
do processo n.°  & 	1V  de 20^ 	Cf) / 	 ak. 	(a) 	  

Eva Podolskl 
Assistente Parlamenta? 

RF. 100.453 

À SGP-33 - Sra. Supervisora: 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento 

Interno (mudança de legislatura). 

05 / 01 /2005 

Angela Bord Andreoni 
Subsecretária de 	oio Legislativo 

SGP-2 
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D E F 

eâmara LiilcØdde 3cio Atui 

ifén offt 

Assistente d Chja Técnica 
RF: 10.940 

PRESIDENTE 
.1•1000. 

REQUERIMENTO 13- RDS 
13- 0047/2005 

• 
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à 

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de 
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran: 

PLs n's: 
1993 - 456/93,477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93, 
1994 - 13194, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94, 
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94, 
598/94, 599/94, 600/94, 
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80195, 83/95, 197195, 198/95, 257/95, 
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 

• 
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 	1248/95, 1280/95, 	1305/95, 

940/95, 
1312/95, 

1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95, 
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96, 
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96, 
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96, 
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96, 
874/96, 
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97, 
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97, 
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, 4/97, 1185/97, 1187/97, 

C(50. 0561 
	 *MN• dia Cais. 
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data, doc,ume 
informação 

Em O 
Ass: 

Administrativo 
R.F: 10.940 
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; 

- 

,I ;IP.,J, 111 11 1 11111 1111 11 1 1 1 . . 

Folha rie  c?2-0  	do proc. 

.... 
	 de,2 

RF: 1O.40 
Kámara Ardera/de gráf teW :f / 

• 

1998 - 45198, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98, 
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98, 
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98, 
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99, 
91/99, 	147/99, 152/99, 	191/99, 	194/99, 	196/99, 	203/99, 240/99, 241/99, 
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99, 
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99, 
2000 - 13/00, 14/00, 	15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00, 
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00, 
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00, 
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01, 
113/01, 	114/01, 122/01, 	123/01, 	124/01, 	125/01, 	126/01, 127/01, 128/01, 
129/01, 	130/01, 131/01, 	132/01, 	133/01, 	139/01, 	159/01, 190/01, 192/01, 
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 
344101, 405101, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/ 01, 
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02, 
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02, 
696/02, 697/02, 728/02, 
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03, 
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 
805/03, 874/03, 904/03, 
2004 - 	155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447104, 448/04, 465/04, 
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04. 

Sala das Sessões, 

pi/U ei4444-4 
WADIH MUTRAN 

Líder do P.P. 

• 

CCM). 0561 
	 1~~•• owvii“.401441414 OMS" 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n.°  0..;i - 	'2 	de 19  95 	0510112009 	 (a) 

Maria Jose de 

Técnico Administrativ. 
R.F: 10.940 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria de Apoio Legislativo -- SGP-2 

À SGP-2 

Sra. Secretária 

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o 

presente processo preenche os requisitos para arquivamento /  

05/01/2009 

zia e Almekia Leite 
Supervisora de Apoio ao Plenário 

SGP - 21 

À SGP - 33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho os presentes autos para arquiva 

Og`01120 

b 

nto.'- 

Ângela B 
Secretária 

tkitt 

o DNsiL" wbo," 
vate% 



À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

rmeetarrnswortemmaimaate. 

1.1 E C RETAR IA DE DOCUMENTAÇÃO 
SLJPERVISÃO DE AGERAL el 

. 	 em .."6£1 1'.7'9Ri()_, 	, 

C(Ull 

Segue(m) Juntado(s), nesta datai 

documento ¡s) rubricado(s) sob 

tolha de it- tcèrrnação 

sob P11 1JLiL ............... --...-.. 

Ellete Lopes Silver10 
RE 11.393 - SGP-33 



CACARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDENTE 

Êllete Lopes Silvétio 
pF 	•,0 _ ery,r,A3 

DEFERIDO 

Senhor Presidente,i 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 

5 /1.993 
131/83 / 1.993 
PL 884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127 / 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157 / 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180 / 1.994 
PL 192 / 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
P1306 / 1.994 
PL 361 /1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 / 1.994 
P 542 / 1.994 

5 /1.994 
6 / 1.994 

PL 551 /1.994 
PL 555/ 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198/ 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 
PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 
PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 
PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 
PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1,996 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 
PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 
PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 
PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 
PL 741 / 1.995 PL 75 / 1.997 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 
PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 
PL 1.337 / 1.995 PL 43,1 /1.997 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 
PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 
PL 221 / 1.996 PL 688 / 1.997 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 
PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 
PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 
PL 388 / 1.996 PL 791 /1.997 
PL 421 / 1.996 	PL 812 / 1.997 
PL 422 / 1.996 	PL 813 / 1.997 
PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 

PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 	PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PL 993/ 1.997 PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 	PL 466 / 2.003 PL 411 / 2.007 
PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 	PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 	PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 
PL 1.185/ 1.997 PL 295 / 1999. 	PL 112 / 2.001 	PL 705 / 2.003 	PL 29 / 2.608 
PL 45 / 1.998 	PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 	PL 735 / 2.003 PL 276 /2.008 
PL 91 /1.998 	PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 	PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
P192 / 1.998 	PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 	PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 	PL 155 /2.004 PL 263 / 2.009 
PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 	PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 	PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 	P1531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 	PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 314/ 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 /2.001 	PL 49 / 2.005 	PL 42 /2.010 
PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 	PL 167 /2.005 PL 62 / 2.010 
PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 	PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 	PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 	PL 264! 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 512/ 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 	PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
P1541 /1.998 	PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 	PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 /2.001 	P1292 /2.005 P1150 /2.011 
PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 	PL 344 / 2.005 pl. 585 / 2.011 
PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 	PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 	PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 718 / 1.998 PL 445! 1.999 PL 704 / 2.001 	PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 	PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 	PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 729 / 1.998 PL 532! 1.999 PL 41 / 2.002 	P1352 / 2.005 PLO 2! 2.005 
PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 	PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
PL 739! 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23! 1.995 
PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 764 / 1.998 PL 13! 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 12.005 PR 2 / 1.996 
PL 780 / 1.998 PL 14 /2.000 	P1242 / 2.002 PL 494 !2.005 PR 18! 1.997 
PL 18 / 1.999 	PL 34 / 2.000 	PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 24Ï1.999 1.999 	PL 49 / 2.000 	PL 413 / 2.002 PL 600 /2.005 PR 2! 1.998 
PL 47 / 1.999 	PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347! 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 62! 1.999 	PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19! 2.002 
PL 64 / 1.999 	PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 77 / 1.999 
	

PL 286 / 2.000 P1632 / 2.002 PL 679! 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 78 / 1.999 
	

PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244! 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 82 / 1.999 
	

PL 294 / 2.000 PL 634! 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13! 2.005 
PL 83 / 1.999 
	

PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 152 / 1.999 PL 398! 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 	PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

1 
Z rà 13 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
cpsp - SGP.22 05/02/2013 - 14:09 - 003272 - 1/1 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 

CÂMARA MUNICIPAL DE . 

SAO PAULO 

do processo n° SOA 	4 Til, 	 

r IC0~ 
RF 11.393 - 80;313 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

28/02/2013 

SOLANGE FtA ONE OS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Ire 
•IF 	•• ,v^."..400 

• 
Cts 	4,21 	 :1 

o 
:" 	t 

Conforme solicitado pelo RDS nq 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

RECEBIDO EM SGP-22 

	

zê-nte Par:atent 	' 	 1  '''' '''  

	

1 1 	+1,rir;-
= 9:;j• '•:"...,,-;,:'';'" , '''"'?"..""'".". !st:4' .-„ 

■,..-' 	„ tesr, 	. e  í 1. 	okssi 	!:; 

"; 

Adelina Cicong:, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquiVarnentO da :tápositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 



À Procurado 	(et li.".djPeSqUIS: 
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/ CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAtJLO 
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Folha 
Proc. n 

AMARA MUNICIPAL !DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0018/99 

z 
Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wvm.camara.sp.gov.br  
PL0018/99 — pesquisa (desarquivados) 

Realizada [a pesquisa no 1-,Banco de Dados da Câmara Municipal de São Pau 
. ■ávwv:carnãa.sp.qoV:bi -,.e  respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Municipal n° 13.307, de 23 de janeiro de 2002, 5  que' dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos supermercados e similares, localizados no Município de São 
Paulo, a possuírem cadeiras de rodas acopladas a carrinhos de compras, e dá outras 
providências; 

- Decreto Municipal n° 29.590, de 11 de março de 1991, que institui o Programa 
Municipal de Defesa do Consumidor, e dá outras providências; _ _ 

_ 
- Decreto, Municipal n°t 40.202, de 27 de dezembro de 2000, que dispõe sobre o: - 
funcionamento do 'Setor de Proteção e Defesa do Consumido do Município de São ' , ., . , 
Paulo, e dá outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

SGP 21 para prosseguimento, tendo em vista recurso de fls. 16 e 17. 

São Paulo, 13 de março de 2015. 

Christiana 	ra Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Título: DECRETO No 29.590 11/03/1991 (ver documento) 

Sem revogação expressa , 
Ementa: Institui o Programa Municipal de Defesa do consumidor, e da outras providencias. 
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DECRETO N9 29.590 ,  DE 11 DE MARCO DE 1991 

'1Institui o Programa Municipal de . Defesa Folha doCOnsumidor, e 4W outras: ,providén 'Proc. 

LOIRA ERONDINK.DE sooSA,Prefeita do Município de,Sao Pau...IsteDuarte 
R lo,.asando das atribuições que lhe são =feridas por lei, RF 11.2or E c R -E T A : . 

• Art. 19.... Fica instituído d Programa Muni 
•.eipei de - Defesa do COnsimildor, com o.Ágbjetivo de implemen . 
tar,':ne'limbitoldo Município de São Paulo, a tutela est:abe" 

Hlecida- pelo Código:de Defesa do.Consumidor -Lei n9 84787' 
11 de setembro de 1990. -  

Art: 29.- O Programa Municipal de Defesa 
do Consumidor é um conjunto de ações administrativas de- .  

: áenVOlvidas- pela Administração Direta, sociedades de eco-. 
nomia mista; empresas públicas, fundações e autarquias do. 

, :h4unicípiO relacionadas .Coma a prOmOçao e proteção dos des 
.5.:tinatirios finais dos produtos e serviços oferecidos no 
, :mercadO,de cdnsumo-da cidade de São Paulo. 

loarãgraÉo. único - São ações espeéialMente 
• ,,compreendidas no. Programa Municipal de Defesa do.COnsumi-._ - . 

Fiscalização da qualidade dos bem:, e-
erviços-oferecidos ao mercado de consumo; 	, 

Divulgação de informações do interes- 
se dos consumidores, especialmente as relacionadas com a; 
:nocividade ou periculosidade de bens ou serviços; 

III - Divulgação dos direitos do consumidor- 
e de.suaaformas de defesa; 	- 	• 

. IV - Ajuizamento - de ações judiciais coleti. 
;Oraspara:a..defesa dos interesses ou direitos difusos, co- 
Cletivos 'e individuais homogêneos,' conforme definidos -:ao .  , 
artigo $1, parãgrafo único, do Código de Defesa do Consu-. 

-r • 	 ' 
Conhecimento das reclamações formula-

das e:aPliéação'daa sançõeacabíveis, na forma- .prevista: 
em lei, - 

; 	 astramento das reclamaçõ es : funda- 
_ 

.:,::mentadas.foráuladas.contra  fornecedOres de produtos 	-ou 
'..serviços, procedendo ã dWulgação pública anual, na forma - . 
-da lei; 

VII - Aprimoramento dos Serviços públicos 
, Jpostos ã disposição dos consumidores, especialmente atra-
k ves de programas de treinamento de servidores, adoção de 
tecnologias apropriada s  fa desenvolvimento de mecanismoS 

i'de.proteção ã vida e a segurança das pessoas:. 	. 2. 
VIII:,-!Fiscalizaçao da publicidade dos produ 

;-.3.tos e serviços., com vista élcoibição da propaganda engano, sa  oWabusiva; 	 . • 
IX . - Incentivo ã celebração de Cón.;;enç§ea, 

Coletivas de Consumo. 	 " 
Art."39 - Serã implantado, mi cada Admi-.“ 

:hist-ração Regionalum.NOcleo de Atendimento ao - Consumi-
dor 

. 	, 	Art. 49:- Raverã, em cada Secretaria Muni: 
uma equipe técnica constituída por Portaria do Se-

,:cretério'e'integrada por servidores com formação profis-
"aional,relacionada com á defesa do consumidor. 

Parãgrafo único - As reclamações que te- 
nham por .objeto a lesão a direitos do consumidor emérea . 
ípertinente ã atuação de uma das equipes técnicas a que se 
refere o "caputm deste artigo serao,processadas pelo Min- .  

.t'éleo.de:Atendimento ao Consumidor, com a assistência direH 
'•Tta, - Colistante,e especializada da equipe técnica competen 

te 

'As entidades da -Administra -ção -,:- 
_ Indireta organizarão os Núcleos de Atendimento ao Consumi,. 
'.;:dor:atendendoa especificidade de suas atribuições. - 

Ar,t;'.69,i.-.-.Relisalvadas as disposições espe -.. 
Ciaiwconstanteá:d&lei. - ou decreto municipal -, os .-Secreta 
rios Municipais ou OS Administradores Regionala -.poda çãlS 
aplicar,las'sançõea administrativas constantes dos incisos , 
11,111, 
de 

IV, IX e X do artigo 56 da Lei n9 8.078,- de 11. 
setembro de 1990, após'o'regular processo - ' administra- ' 

tivo‘assegurada.a ampla defesa do fornecedor*. 



- 'Art. 79 - As demais sançõesadministrati- 
vas commteMWm dO artigo 56 datai n98.078, de Lidesetembro' .  de 
1990, •serio aplicadas pela Prefeita, após regular proa*s 
se administrativo, assegurada a ampla defesa do formomks: 

Art; 89 - A Procuradoria Geral do Municí 
pio compete promover as ações Coletivas para' a defesa 
doe interesses e direitos dos consumidores (artigos 81 e 
82,'Inciso II,,da Lei n9 8.078, de 11 de setembro 	de 
1990).. 	. 

• '. 	Art. 99 - Corpete ao Departamento Julio/ai, 
da Procuradoria Geral de Município, da Secretaria dos Ne-
gócios Jurídicos oficiar nas açoes judiáiais de defesa do , 
consumidor em gue a Prefeitura for, ré ou 'demandar direito' 
patrimonial proprio. 

. 	• Art. 10 Serão aplicáveis as sanções da ' 
Lei n9 10.544, de 31 de maio de 1988, na hipótese de o 
,fornecedor infringir o C6d12o de Defesa do Consumidor nos4 
Contratos com a Administraçao Pública. 

• • . 	Art. 11 - Todos os órgãos da administra- • 
ção direta, as sociedades de economia mista, empresas - O-
blidass  fundações e autarquias do MunicIpio deeenmilverao 
em carater permanente, programas de treinamento &remem& 
visando a crescente melhoria de qualidade da prestaçao do 
serviço público. 

§ 19 - Os órgãos e entidades mencionados 
neste dispositivo deverão esthr constantemente informados 
• sobre os avanços tecnológicos pertinentes ao respectivo 
.serviço, adotando-os, tão logo o permitam os seus recur-
soe crçamentArios, materiais é humanos. 

§ 29 - A Prefeitura =antera, A dieposição 
dos destinatAtios finais dos seus serviços, iam:magoes ade-
quadas e suficientes ao exercício dos direitos do consumi 

, dor. 
Art. 12 - Fica criada; no Gabinete .da Pre-

feita, uma Comissão de Acompanhamento do Programa Munici= 
pai de Defesa do Consumidor, integrada por:  

	

. 	. I - 1 (um) representante da Secretaria do 
Governo. Municipal, que a,coordenará; 	 .. • - 

' II - 1 Olá) representante da Procuradoria .  

Geral do MUnicIplo, da Secretaria dos Negócios Jurldicos; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Mu 

'nicipal de Abastecimento; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Mu 

nicipal da Saúde; 	 - 
.v - 1 .(um) representante da 'Biltcretaria Mu, 

nicipal de Educação; -  
1 (Um) representante da Secretaria Es 

pedia]. da Reforma Administrativa; 
VII 1.(um) representante da Secretaria Mu 

nicipal da Administração; 	
. 	• ,, 

'VIII - 1. (um) representante da Secretariadesn ,  
Administrações Regionais. 

 

Art. 13 - A Comissão de ACOMpGAMOOUtO do 1 
Programa Municipal de Defesa: do Consumidor compete: = 

. 	.1 - Subsidiar os diversos órgãos da Admi- 
nistração na implantação dos Núcleos de Atendimento 	ao 
Consumidor; 

• zz - Desenvolver estudos com vinte, A cole-
.bração de conventos entre a Prefeitura e os demais angoe, 
estaduais, federais OU particulares, com atuação relacio-
nada ã defesa do consumidor; 

• III - Manifestar-se nos processos- adminis-
:trativos de defesa do Consumidor, a pedido de Secretirió 
Municipal ou por determinaçio da Prefeita; 

• IV - Desempenhar outras atribuições, por. 
determinação da Prefeita, relacionadas com o'Programa de' 
Defesa do Consuridor.  

. 	Art. 14 - Awdespesas com a execução'des- 
te decreto correrão por conta das dotações, orçamentArlas 
próprias. 	' •

. Art. 15 - Este decreto entrara em •vigor 
na data de sua publicação, revogadas às disposições em 
Contrário.' 	 . 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO-PAULO, aos 11 de março de 
1991, 4389 da fundação de São Paulo. 
LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, ~FEITA 
MALHO DE ABREU DALLARI, Secretário dos Negócios JúrIdiOós 
.AMIR ANTONIO KMAIR, Secretário das Finanças 
TERMINO FECHIO FILMO, Secretário. ~taipal daAdministratão • 
PAULO REGLUS mas ~IRE, Secretário. EnnW4palideEdMXÇMD -
CAMLOS ATABIRTO PLETZ NEDER,'Secretário Municipal da Saúde 
.JOIO •CARLOS ALVES, Secretário Municipal de Abastecimentoi 
JOSÉ -CARLOS MOLAR°, Scoretairio das Administrações Regiéraie 
SÉRGIO RABUJA TAMM RENAULT,' Secretario Especial de'Refor 
• ma administrativa 	' 
-LADISLAS thOWBOR,•Secretário.dos Negócios ExtraordiniriOe 
Publicado na Secretaria • do Governo :Municipal, em lide . 
março' de 1991.•. 	, 
JOSE EDUARDO MARTINS C.ARDOZO,' Secretário do Governo Muni-
cipal: 



Título: DECRETO No 40.202 27/12/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o funcionamento do Setor de Proteçao e Defesa do Consumidor do Municipio de 
• Sao Paulo - PROCON MUNICIPAL, e da outras providencias. 
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DECRETO PC.40.202,..27-DE.DEZEMBRO DE 2000. 	Decreto Federal n". 2.181197 as infrações previstas na lei fe- 
. r Dispõe sobre o funcionamento do Setor deral n." 8.078/90 e demais normas correlatas . 
*'• de Protege e Defesa do Consumidor do XVIII. apurar e encaminhar a Secretaria de Direito Ecoai-

. "biunicipie de Site Paulo-  J PROCON mico, Iviinisterio Público e demais órgãos competentes as in--. 

	

. 	° • as providencias 1 - frações A ordem económica prevista na lei 8.884/90, emitindo ." MUNICIPia e da lar 	idè • ' 

CELSO P1TTA; Prefeito doldurticípio de são .  pindr;:no Ur,' 13  parecer fundamentado sobre formação de cartéis e demais in- ' 
el 

de suas atribuições i tendo emvista o disposto mo artigo 165 frações ali previstas quando estas estiverem ocorrendo no a
ut. FOlh  

da Lei OrgâniCa do Município:no Código de Proteção do Cors. bito territorial do município, denunciando aquelas instituições PrOc. n 
sumidor, lei n" 8.078 de 11 de setembro de 1990 no seu Caps. as práticas infrativas que os agentes económicos estiverem de- 
talo VII e no Decreto federal ti.• 2.181 de 2 &março de 1997, senvolvendo. 	 . 	 1519 
CONSIDERANDO: Á -necessidade de integrar, institucional- XIX. Exercer outras atividades correlatas, necessárias cum- s;;I Ft 

mente, o Município de, São Paulo na defesa do consumidor, primento da sua finalidade.  

em ação coordenada com órgãos e entidades que tenham atri- 
buições de proteção e promoção dos destinatários cW bens e Art. 3 0  - O PROCON. MUNICIPAL será dirigido por um 

serviços; 	- 	:,- 	. : 	. 	 - 	• . 'Coordenador Geral, designado pelo Prefeito, por indicação do 
CONSIDERANDO a demanda especificamente referente às titular da Secretaria dos Negócios Jurídicos. 
relações de consumo revelada durante os atendimentos prumo- Parágrafo único - O Coordenador geral será substituído, em . 
vidos pelo Serviço de Informações Jurídicas 3/4 SLI que fim- suas ausências e impedimentos pelo Sub-Coordenador, 
ciona no âmbito da Secretaria dos Negócios Jurídicos . 	. 	. 	 ; . 	̀ • também designado pelo Prefeito, por indicação do titular da 
CONSIDERANDO, por isso,: a conveniência de atribuir um. Secretaria dos Negócios Jurídicos- SI. 
caráter permanente e sistemático de fiscalização e controle da Art. 40  - Os órgãos e entidades da administração municipal 
produção, industrialização, distribuição, publicidade de pro- .. fornecerão à SI o apoio necessário ao seul)  leno funciona-
dutos e serviços e o mercado de consumo no interesse da pre- 
servação da vida, da saúde, da segurança, da informação e do mento, çom prioridade de atendimento. , , 

 

Art. 5° - O Secretário dos Negócios Jurídicos, solicitará rio 
bem estar do consumi, 	_dor, baixando as normas  que se  fizerem ) Prefeito os servidores necessári os à ação do PROCON MUNI-
necessárias; -;.•••• 	, 	-' 	- • 	- 
DECRETA.; :-,• .', - , 	' 	` 	' 	1' - 	

CIPAL na defesa do consumidor. 	, 
- Art. 6° - A Secretaria dos Negócioi Jurídicos dará ao 

Art. 1" - Funcionará, diretamente vinculado à Secretária dos PROCON MUNICIPAL o apoio administrativo e financeiro 
Negócios Jurídicos do Município de São Paulo, junto ao Ser- 'necessário à execução de suas atividades. 	 • 
viço de Informações Jurídicas 3/4 S1J o Setor de Proteção e 
Defesa do Consumidor - PROCON MUNICIPAL, com a fina- Art. 70 - A estruturado PROCON MUNICIPAL será composta 

lidade de.coordenar, articular, integrar e fiscalizar a política . pelos seguintes setores com as respectivas funções:  
1  municipal de defesa dos direitos e interesses do consumidor no 	

- Setor de Apoio Técnico Jurídico 

município de  são  puro. 	., . 	,- • s• .,;,,•, 	, 	a) Realizar audiência conciliatória; 

Art. 2'- Compete ao PROCON MUNICIPAL `, ' ,,- . '-• 	
b) Avaliar sistematicamente os resultados alcançados no de- 

1. planejar, elaborar, propor eisecutar a politica do Município senvolvimento das ações de sua área de competência; 
de São Paulo as proteçà'o e defesa do consumidor„. :1„,. , ..' , ) c) Promover, semanalmente reunião de avaliação, com dis-
II. integrar, coordenar e executar mediante articulaçãO`com Ór-* , cussão das novas medidas governamentais (leis, medidas provi-
gãos federais e .  estaduais específicos a ação municipal refe- sósias. portarias, etc) que tenham entrado em vigor no período; : 

rente à defesa do consumidor; 	 í 	 . d) Assessorar a coordenadoria nos assuntos técnicos jurídicos; * 

iti, p roeed estudoa  para elaboração e aperfeiçoamento  de  e) Emitir pareceres técnicos sobre os processos fiscais e as- • 

mecanismos mstitucionaise legais de defesa do consumidor, 	suntos referentes as relações de consumo. i. • 

a) Processar os autos de infração lavrados pela fiscalização e 
dar continuidade aos mesmos com emissão de comunicados 
aos infratnres, e controle de pagamento, reincidência e demais 

objetivando a fiscalização do cumprimento das normas que emolumentos; 

VI. celebrar convênios colai entidades oficiais ou particulare., nhamento do plano de trabalho da coordenadoria; 
visando a defesa do consumidor, após prévia autorização  do  c) Planejar, organizar e manter constantemente atualizado o as- 

prefeito. 	•• - s 	, , 	 , ' - , ,. 	, quivo do PROCON MUNICIPAL; • 
VII. receber, analisar, avaliar e apurar consultas e denuncias d) Exercer outras competências correlatas; 
apresentadas por entidades representativas, -  pessoas jurídicas III - Setor de Fiscalização 

de direito públieo ou privado Ou por consumidores individuais. a) Elaborar a programação semanal da fiscalização; • • 
VIII. solicitar à polícia judiciária a instauração de inquérito b) Dar prioridade ao atendimento das denúncias formalizadas " 
para a apuração de delito contra o consumidor nos termos da ao PROCON MUNICIPAL após análise de suas providências' 
legislação vigente. , • ..-1  ' 	. 	e gravidade; 	. 	• 	

. 

sua atribuição, as infrações d e  ordem administrativa que 	d) Promover semanalmente junto a equipe de fiscalização seu- 

larem aos interesses difusos coletivos ou individuais dos comi- nião de avaliação com discussão das novas medidas governa-
sumidores. 	 , 	 , 	 . 	Mentais que tenham entrado em vigor; 	, 

Xl. solicitar o concurso de órgãos e entidade da Ilido. do Es- e) Elaborar semanalmente relatórios de produtividade; 

lado, bem como dos demais setores da municipalidade, para a 11 Exercer outras competências correlatas; 
defesa do consumidor, para a fiscalização de preços, abasteci-
mento. quantidade e segurança de produtos eserviços. 	' 
X11. fiscalizar e aplicar as sanções administrativas previstas na 
lei federal e.' 8.078/90 e em outras normas pertinentes a de- ,  
fesa do consumidor desde que no âmbito de sua competência 
territorial, 	- ••7 	 , 
XIII. solicitar e concurso de órgãos' e entidades denotória 
especializaçãOécnico-científica para a concepção de seus 
objetivos ' 
XIV. dar atendimento 'aos consumidores, processando re 
mente as reclamações fundamentadas. 	 ' 
XV. fiscalizar as relaçõei de consumo- 
XVI. funcionar no processo administrativo "conte instãneií de 
instrução e julgamento, no âmbito de sna competência, 
dentro dai regras fixadas pela lei federal n.° 8.078/90,' pela 
legislação complementar pelo decreto federal n.° 2.181/97 e 
por este decreto. 	, 

XVII. apurar e punir nos termos do artigo 5 e seguintes do 

IV. sugerir e integrar campanhas de esclarecimento à comuni. II - Setor de Apoio Operacional 
dade com vistos a conscientização do consumidor, etri matéria 
de direitos, interesses e garantias doeonsumidor, 
V. articular-se com os órgãos federais e estaduais específicos 

objetivam a proteção do consinnidor, 	• 	• '• • - • 	b) Consolidar os relatórios mensais de atividades e *de acampe.. 

IX. representar ao ministério público para fins de adoção de me. c) Fornecer ao corpo de fiscalização toda a documentação e 
didas processuais petiais e civis no âmbito de suas anibuiçoe' s 	material necessário ao pleno desenvolvimento das atividades 

, 
X. comunicar aos órgãos competentes, quando extrapolar de de fiscalização; 



IV - Setor de Atendimento 
a) Programar, planejar e executar o atendimento ao público; • 
b) Orientar e acompanhar a execução das atividades relativas 
ao atendimento do público Consumidor, pessoalmente ou por 
telefone; 	 . 	. 
c) Orientar, controlar a pauta de audiência elaborar cálculos 
solicitados pelos interessados; " 	 • 
d)Encatninhar ao setor de apoio técnico/jurídico as denúncias 
ou solicitações do público consumidor, que mereçam atenção 
especial e que, por força de circunstincias, devem ser transfor-
madas em processos; 	. 

'e) Encaminhar ao setor de fiscalização todos os casos de de-
núncias ou solicitações que não puderam ser resolvidas; 

• 1) Manter atualizadas, em locais visíveis, tabelas com índices 
econômicos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições; 	- 
g) Exercer outras competências correlatas. 
V - Setor de Cálculo 
a) Elaborar cálculos relativos as relações de consumo, bem 
como lei do inquilinato e atualização monetária; 
b) Exercer outras competências correlatas. 

- Setor de Planejamento e Pesquisa 
• a) Realizar estudos, planos e projetos, visando a execução das 
• atividades do PROCON MUNICIPAL; 

b) Avaliai, sistematicamente os resultados; 	, 
c) Contactar Com diversos Serviços de Defesa Municipal e 
PROCON(s) de outros estados de forma a manter as ações dc 

, defesa do consumidor sempre atualizadas; • 
• d) Planejar e coordenar pesquisas de publicidade e preço em 

defesa do consumidor quanto a proteção da vida saúde e se-

gurança; 	 . 	• 
e) Manter contato com órgãos que realizem ou possam realizar • 
pesquisas.labonstoriais 
1) Exercer outras competências correlatas; 

• g) Criar um Fórum Municipal de Defesa do Consumidor inte-
grando as ações de Ogs e ONGs que atuam nessa área. 	. 
Art. 8° - A fiscalização das relações de consumo de que tratam 

. a Lei Federal n° 8.078/90, o decreto federal n" 2.181/97 e as 
- demais normas de defesa do consumidor será exercida no ânt- . 

bito do Município de São Paulo por agentes fiscais oficial-
mente designados, vinculados ao PROCON MUNICIPAL 

• Parágrafo Único - Os agentes de que trata este artigo res-
pondem pelos atos que praticarem quando investidos da ação 
fiscalizadora. 	 . 	• 	: 

• Art. 9° - Fica criado o Fundo Municipal de Defesa do Consu-
midor (FMDC). 	 , 

• Art. 10° - Serão recolhidos' ao FMDC. os N ■alores .  resultantes 

• dos autos de infração bem como os oriundos de Penalidades 
• aplicadas' como resultado de processo administrativo. 

Art. 1 l• -20 fundo 'a que se refere o art. 9° terá gestão própria, 
desvinculado da Secretaria de Finanças, sendo que os valores 
ali recolhidos em conta própria só poderão ser utilizados para 
a própria defesa do consumidor e estrutura do Setor ora criado. 
Art. 12° .- Fica instituído o Conselho gestor do Fundo Muni-
cipal de Defesa do Consumidor composto e presidido pelo Se-
cretário dos Negócios Jurídicos, por um Procurador do Muni-
cípio, pelo Coordenador do.PROCON MUNICIPAL, por um 
representante da ordem dos Advogados do Brasil e por um re-
presentante do Ministério 'Público, os dois últimos a serem 
convidados a Integrarem o conselho. 
Parágrafo único - O Conselho deverá reunir-se, ,necessaria- 
mente, uma vez por ITIU C, extraordinariamente quando C0.11- 

• . vocado por qualquer de seus membros com razão fundamen-
tada e encaminhada ao Presidente, que, aprovando-a, fará a 
convocação. , 
Art. 13° - Haverá Suplente de Conselheiro para suprir as au-
sências devendo ser representantes de entidades de defesa do 
consumidor não governamentais devidamente' reconhecidas 
como tal pelo Ministério da Justiça. 
Art. 14° - A iastrução, proces.suallstica e demais atos procedi: 
mentais dos feitos instaurados pelo PROCON 	 t• 
obedecerão o disposto na Lei Federal n" 8.078 190 e no DecRet 	lg õuin n I r;12 '.-k 

Federal n°2.181/97. 	• . 	 d 0-jrnents...  
Art. 15° - Revogam-se as disposições em contrário, este", e- 
creto entrará em vigor na data de sua publicação. .f 
PREFEITURA DO muruciplog SÃO PAULO, aos 21 
dezembro de 2000, 447'„ da; fundação de São Paultíl, 

. CELSO prrrA, Prefeito 
• EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Nego tos 

Jurídicos 	
a 

DENIZ FERREIRA RIBEIRO, Secretário das Finanças 
Publicado fia Secretaria do Governo Municipal, em 27 d 

• zembro de 2000.. 
ARNALDO FARIA DE SA, Secretário do Governo Mun 



CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0018 de 1999, 

Papel para informação, rubricado comçífolha 	 

02/01/2017 (a)  	
z . 

Akamin' 
F11.325 

_ 

Eduard me 

02/01/2017 

RF 1 32 
Técnico A 	inistrativo 

SGP.21 

SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

• 
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